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CEARÁ
GOVERNO 00 ESTADO

MENSAGEM N° 3 ~ ‘7 Ç, DEUSDE DE 2021.

Senhor Presidente,

Submeto à elevada consideração dessa Augusta Assembleia, para fins de apreciação e
aprovação, atendidos os dispositivos que disciplinam o processo legislativo, o incluso Projeto dc
Lei que “ALTERA A LEI N.° 17.399, DE 03 DE MARÇO DE 2021, E DA OUTRAS PROVI
DÊNCIAS “.

Buscando evitar aglomerações no transporte urbano coletivo no contexto pandêrnico da
Covid-19, foi editada, a partir de iniciativa do Governo do Estado, a Lei n.° 17.399, de 2021, por
meio da qual se obteve autorização legislativa para a promoção de ação compartilhada entre o Esta
do do Ceará e o Município de Fortaleza no sentido de viabilizar financeiramente a ampliação, em
horários de maior circulação dc pessoas, da frota dc ônibus disponibilizada por operadores do servi
ço de transporte coletivo urbano da Capital. No § 30, do art. 1°, da referida Lei, foi admitida a am
pliação da mesma ação compartilhada a outros municípios que integram a Região Ivictropolitana de
Fortaleza.

Através deste Projeto, almeja-se. em um primeiro ponto, alterar justamente essa última
previsão da Lei n.° 17.399, de 2021 (~3°. art. 1°), para permitir que outros municípios fora da Regi
ão de Metropolitano de Fortaleza também possam receber apoio financeiro do Estado para o aumen
to de suas frotas do transporte urbano, tendo sempre por alvo a preservação da saúde da população
através da minimização dos riscos de contágio da Covid-l9.

Além dessc alteração, e com o mesmo propósito que levou à edição da Lei n.° 17.399,
de 2021, faz-se constar do Projeto de Lei dispositivo autorizando o Poder Executivo a conceder sub
sídio tarifário a concessionárias operadoras do serviço de transporte intermunicipal de passageiros
na Região Metropolitana de Fortaleza que, antes da aprovação deste Projeto, tenham, a pedido do
Poder Público, procedido ao aumento da frota de ônibus como medida de contenção do avanço da
Covid-19.

Convicto de que os ilustres membros dessa Casa Legislativa haverão de conferir o ne
ccssário apoio a esta propositura, solicito a Vossa Excelência emprestar sua valiosa colaboração no
seu encaminhamento, tendo em vista a import~cia da matéria.
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CEARÁ
GOVERNO 00 ESTADO

No ensejo, apresento a Vossa Excelência e aos seus eminentes Pares, protesto de eleva
do apreço e dístinguida consideração.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos
de de 2021.

Camilo Sobreira de Santana
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

A Sua Excelência o Senhor
Deputado EVANDRO SA BARRETO LEITÃO
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará
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CEARÁ
GOVERNO DO ESTADO

PROJETO DE LEI

ALTERA A LEI N.° 17.399, DE 03 DE MARÇO
DE 2021, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ decreta:

Art. 1° O §3° do art. 1°. da Lei n.° 17.399, de 03 de março de 2021, passa a vigorar com a seguinte
redação:

“ArL 1°

§ 3° Ao Poder Executivo faculta-se a extensão da medida de quc trata o capui deste arti
go a outros municípios do Estado”.

Ad. 2° Em atenção aos fins da Lei n.° 17.399, de 03 dc março de 2021, fica tambãm autorizado o
Poder Executivo a conceder subsídio tarifário a concessionárias operadoras do serviço de transporte
intermunicipal de passageiros na Região Metropolitana de Fortaleza que, antes da publicação desta
Lei, tenham, a pedido do Poder Público, procedido ao aumento da frota de ônibus como medida de
contenção do avanço da Covid-19.
Parágrafo único. Compete à Agência Reguladora do Estado do Ceará a adoção das providências no
que pertine à operacionalização do disposto neste artigo,

Ad. 3° Fica o Poder Executivo autorizado, por meio de decreto, a transpor, remanejar, transferir ou
utilizar, total ou parcialmente, as dotações aprovadas na Lei Orçamentária do exercício de 2021,
bem como a criar novas ações orçamentárias de forma a adequar a estrutura programática vigente
para a consecução dos fins desta Lei.

Art. 40 As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de dotações consignadas no orçamento
do Poder Executivo, o qual será suplementado, se necessário.

Ad. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em
contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos
de de2021.

Cam lo Sobreira de Santana -

GOVERNA R DO ESTADO DO CEARA
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
12/08/2021

DESPACHADO NA 19ª (DÉCIMA NONA) SESSÃO ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO
LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DO CEARÁ, EM 11 DE AGOSTO DE 2021.

CUMPRIR PAUTA. 

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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\sscml,Ieia Legk!atha
do EStaCIL) da Cearti

Requerimento N°: 3935 / 2021

EXMO. SR. PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

APROVADO EM DISCUSSÃO ÚNICA
Em I2de Agosto de 2021

REQUER QUE SEJA DETERMINADA A TRAMITAÇÃO EM REGIME DE

~ URGÊNCIA DAS PROPOSIÇÕES QUE INDICA.

1° Secretario

O Deputado que este subscreve REQUER a V. Exa., nos termas do art. 280, do Regimento Interno desta Casa, que seja

determinada a tramitação em regime de urgência as proposições que indica:

- Mensagem n° 101f2021 - Oriunda da Mensagem W 8.715— Autoria do Poder Executivo - Altera a Lei n°17.399, de 03 de março de
2021, e dá outras providências;

- Mensagem n° 102/2021 - Oriunda da Mensagem NÓ 8.716— Autoria do Poder Executivo - Autoriza a abertura de crédito especial e

dá outras providências;

- Mensagem n°104/2021 - Oriunda da Mensagem N’ 8.718— Autoria do Poder Executivo - Dispõe sobre a gestão democrática e
participativa na rede pública estadual de ensino, e dá outras providências:

- Projeto de Lei Complementar n° 23)2021 - Oriunda da Mensagem NÓ 8.720 — Autoria do Poder Executivo - Dispõe sobre a
admissão de brigadistas florestais por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público,
nos termos do inciso xiv do artigo 154 da constituição e dá outras provïdências.

Justificativa:

As Proposições indicadas necessitam que seja tramitado em regime de urgência, tendo em vista a necessidade do Estado do Ceará
apresse seus atos necessários ao bom andamento da administração pública.

Sobre a mensagem n° 101, a mesma é no sentido de permitir que outros municipios fora da região metropolitana de Fortaleza
recebam apoio financeiro do Estado para aumento de suas frotas de transporte urbano;
Sobre a mensagem n°102, visa a autorização legislativa para que o Estado do Ceará proceda a abertura de crédito especial, criando
ações orçamentárias em relação a LOA de 2021.
Sobre a mensagem n° 104, visa a implementação e institucionahzação das ações que possibilitam uma gestão escolar mais
democrática, participativa e, portanto, mais alinhada a Lima boa gestão pública.

Página 1 de 3
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Requerimento N°: 3935 / 2021

E sobre a O Projeto de Lei Complementar n° 23/2021, visa viabilizar legalmente a contratação temporária de brigadistas florestais,
tendo em vista necessidade excepcional de combate ás emergências ambientais, em razão do aumento do número de incêndios.
Sala das Sessões, 12 de Agosto de 2021

~Ø~LlOOEAR FILHO
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

INFORMAÇÂO
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DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-014-01

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

FORMULÁRIO DE PROTOCOLO PARA

PROCURADORIA
DATA REVISÃO: 24/01/2020

Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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GABINETE DO PROCURADOR

PARECER
12/08/2021

PARECER

 

Mensagem n.º 8.715/2021

 

Processo n.º 101/2021

                                                   

O Chefe do Poder Executivo Estadual remete à apreciação desta Assembleia Legislativa projeto de lei
complementar, por intermédio da , que: “Mensagem n.º 8.715, de 09 de agostode 2021 Altera a Lei nº

.17.399, de 03 de março de 2021, e dá outras providências ”

 

Em justificativa à propositura, o Exmo. Sr. Governador apresenta as seguintes razões:

 

Buscando evitar aglomerações no transporte urbano coletivo no contexto pandêmico da
Covid-19, foi editada, a partir de iniciativa do governo do Estado, a Lei nº 17.399, de
2021, por meio da qual se obteve autorização legislativa para a promoção de ação
compartilhada entre o Estado do Ceará e o Município de Fortaleza no sentido de
viabilizar financeiramente a ampliação, em horários de maior circulação de pessoas, da
frota de ônibus disponibilizada por operadores do serviço de transporte coletivo urbano
da Capital. No § 3º, do art. 1º, da referida Lei, foi admitida a ampliação da mesma ação
compartilhada a outros municípios que integram a Região Metropolitana de Fortaleza.

 

Através deste Projeto, almeja-se, em primeiro ponto, alterar justamente essa última
previsão da Lei nº 17.399, de 2021 (§ 3º, art. 1º), para permitir que outros municípios fora
da Região Metropolitana de Fortaleza também possam receber apoio financeiro do
Estado para o aumento de suas frotas do transporte urbano, tendo sempre por alvo a
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preservação da saúde da população através da minimização dos riscos de contágio da
Covid-19.

 

Além dessa alteração, e com o mesmo propósito que levou à edição da Lei nº 17.399, de
2021, faz-se constar do Projeto de Lei dispositivo autorizando o Poder Legislativo a
conceder subsídio tarifário a concessionárias operadoras do serviço de transporte
intermunicipal de passageiros na Região Metropolitana de Fortaleza que, antes da
aprovação deste Projeto, tenham, a pedido do Poder Público, procedido ao aumento da
frota de ônibus como medida de contenção do avanço da Covid-19.

 

 

É o relatório. Opino.

 

Não há dúvida da competência do Exmo. Sr. Governador para o envio de projeto de lei, nos termos não
só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do Regimento Interno desta Casa Legislativa.

 

A Lei Maior Estadual estabelece em seus arts. 60, II, e 88, III, o seguinte:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

 

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III - Iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, III, da Carta Magna Estadual, in verbis:

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;

 

Na mesma toada, estabelecem os artigos 196, II, “b”, e 207, IV, do Regimento Interno da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96), respectivamente:

 

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:
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II – projeto:

 

b) de lei ordinária;

 

Art. 207. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (art. 60, CE):

IV - ao Governador do Estado;

 

A propositura tem como objetivo a alteração da Lei nº 17.399, de 2021, para garantir o acesso à
população de um transporte público seguro em meio à pandemia de covid-19, traçando como alternativa 
para a efetividade do serviço público oferecido a ampliação de frotas e horários de transporte
intermunicipal de passageiros na Região Metropolitana de Fortaleza e outros municípios fora da citada
Região, a fim de promover maior benefício e segurança para todo o Estado.

 

Adentrando a análise da matéria objeto do projeto, merece referir que o art. 6º, da Constituição Federal de
1988, estabeleceu um rol de Direitos Sociais, assim dispostos: “São direitos sociais a educação, a saúde, o
trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e ào transporte,
infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição.” Por mais que referida norma
constitucional tenha caráter programático, parece evidente a necessidade do Estado em adotar políticas
públicas que possam lhe conferir eficácia prática.

 

No que concerne à competência legislativa, os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis
que adotarem e, nessas circunstâncias, o Estado do Ceará exerce, em seu território, as competências que,
explícita ou implicitamente, não lhes sejam vedadas pela Constituição Federal (CF/88, art. 25, caput e §
1º), ipsis litteris:

 

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem,
observados os princípios desta Constituição.

§ 1º São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta
.Constituição

 

Em relação ao tema objeto da presente proposição, dessume-se, do enunciado da Lei Maior, que compete
à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre , proteção e defesaorçamento
da saúde, dentre outros. Senão, vejamos:

 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente
sobre:

 II - orçamento;
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XII - previdência social, proteção e defesa da saúde;

 

 

Frisa-se ainda que a matéria em destaque guarda também fundamento na Lei nº 16.710, de 21 de
dezembro de 2018, que assim reza, nos artigos adiante evidenciados:

 

Art. 1º O Modelo de Gestão do Poder Executivo obedecerá aos princípios da legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, adotando como premissas básicas a
Gestão para Resultados, a Interiorização, a Participação, a Transparência, a Ética e a
Otimização dos Recursos a partir dos seguintes conceitos:

 

  I - a gestão para resultados como administração voltada para o cidadão, centrada
notadamente nas áreas finalísticas, objetivando padrões ótimos de eficiência, eficácia e
efetividade, contínua e sistematicamente avaliada e reordenada às necessidades sociais,
fornecendo concretos mecanismos de informação gerencial;

 

 

Art. 3º Para os fins desta Lei, a Administração Pública Estadual compreende os órgãos e
as entidades que atuam na esfera do Poder Executivo, os quais visam atender às
necessidades coletivas.

 

 § 1º O Poder Executivo tem a missão básica de conceber e implantar políticas públicas,
planos, programas, projetos e ações que traduzam, de forma ordenada, os princípios
emanados da Constituição, das Leis e dos objetivos do Governo, em estreita articulação
com os demais Poderes e os outros níveis de Governo.

 

§ 2º As ações empreendidas pelo Poder Executivo devem propiciar a melhoria e o
aprimoramento das condições sociais e econômicas da população do Estado, nos seus
diferentes segmentos, e a integração do Estado ao esforço de desenvolvimento nacional.

 

 

Ao Poder Executivo é facultado, no exercício da  o envio de projetos de leiindirizo generale di governo,
que julgar necessários para o bom exercício da administração pública, como se afigura o presente,
competindo à Casa Legislativa a análise das justificativas apresentadas e, em entendendo por sua
conveniência, autorizá-los.
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Por último, impende ressaltar que a proposição sob exame atende ao dispositivo contido no art. 3º, §§ 1º e
2º, da Lei nº. 13.875, de 07 de fevereiro de 2007, que dispõe sobre o Modelo de Gestão do Poder
Executivo Estadual e dá outras providências, segundo o qual:

 

Art. 3º Para os fins desta Lei, a Administração Pública Estadual compreende os órgãos e
as entidades que atuam na esfera do Poder Executivo, os quais visam atender às
necessidades coletivas.

 

§1º O Poder Executivo tem a missão básica de conceber e implantar políticas públicas,
planos, programas, projetos e ações que traduzam, de forma ordenada, os princípios
emanados da Constituição, das Leis e dos objetivos do Governo, em estreita articulação
com os demais Poderes e os outros níveis de Governo.

 

§2º As ações empreendidas pelo Poder Executivo devem propiciar a melhoria e o
aprimoramento das condições sociais e econômicas da população do Estado, nos seus
diferentes segmentos, e a integração do Estado ao esforço de desenvolvimento nacional.

 

 

Em face do exposto, entendemos que o projeto de lei encaminhado por meio da mensagem n°
, de autoria do Chefe do Poder Executivo Estadual, encontra-se em perfeita harmonia com os8.715/2021

ditames jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, pelo que somos de  àPARECER FAVORÁVEL
sua normal tramitação nesta Assembleia Legislativa.

 

É o parecer, à consideração da Douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

, em Fortaleza,PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ
12 de agosto de 2021.

HELIO DAS CHAGAS LEITAO NETO

PROCURADOR
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
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DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Júliocesar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor(a) Deputado(a),

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: SIM: 12/08/2021

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 101/2021

(oriunda da Mensagem nº 8.715, do Poder Executivo)

 

ALTERA A LEI Nº 17.399, DE 03 DE MARÇO DE
2021, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da , oriunda da Mensagem nº 8.715, proposta pelo Poder Executivo,MENSAGEM Nº 101/2021
a qual altera a Lei nº 17.399, de 03 de março de 2021, e dá outras providências.

Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que “Buscando evitar aglomerações no
transporte urbano coletivo no contexto pandêmico da Covid-19, foi editada, a partir de iniciativa
do governo do Estado, a Lei nº 17.399, de 2021, por meio da qual se obteve autorização legislativa
para a promoção de ação compartilhada entre o Estado do Ceará e o Município de Fortaleza no
sentido de viabilizar financeiramente a ampliação, em horários de maior circulação de pessoas, da
frota de ônibus disponibilizada por operadores do serviço de transporte coletivo urbano da Capital.
No § 3º, do art. 1º, da referida Lei, foi admitida a ampliação da mesma ação compartilhada a outros
municípios que integram a Região Metropolitana de Fortaleza.”
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Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade da
Mensagem ora examinada.

Referida Mensagem altera a Lei nº 17.399, de 03 de março de 2021, e dá outras providências.

Conforme restou esclarecido no parecer da Procuradoria Jurídica desta Casa, a matéria em apreciação é
de competência residual dos Estados, conforme o previsto no art. 25, §1º, da Constituição Federal de
1988, uma vez que lida assunto não previamente previsto por outra competência constitucional e não
vedado a este ente supracitado. Além disso, vale ressaltar que lida com a organização político
administrativa de ente público, estando, portanto, inserida na competência do ente respectivo para tal auto
administração, nos termos do art. 18 deste mesmo diploma. Portanto, verifica-se a devida competência do
Estado do Ceará para legislar sobre o assunto supracitado.

Quanto à iniciativa da Lei em questão, nota-se que, uma vez que esta versa sobre a administração direta
do Estado, bem como sobre matéria orçamentária, recai sobre o previsto no art. 60, II, §2°, “c” e “e”, da
Constituição Estadual, sendo, portanto, de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo do Estado do
Ceará.

Complementar ao apresentado acima, o art. 88, do mesmo diploma legal prevê a competência privativa
do Chefe do Poder Executivo Estadual, estando em consonância com o supracitado e comprovando a
iniciativa do Governador sobre tal matéria.

Constata-se que a Proposição em análise, vem em consonância com as disposições constitucionais, uma
vez que a matéria da qual a Mensagem trata é uma competência do Estado, bem como de iniciativa do
Governador do Estado.

Diante do exposto, convencido da legalidade e constitucionalidade da ,MENSAGEM N° 101/2021
oriunda da Mensagem nº 8.715, proposta pelo Poder Executivo, apresentamos o PARECER

 à regular tramitação da presente Proposição.FAVORÁVEL

 

É o parecer.
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DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
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DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

      

70ª REUNIÃO  EXTRAORDINÁRIA       Data 12/08/2021

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR
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DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

MEMORANDO
19/08/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÕES DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO; DE TRABALHO,

ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; E DE VIAÇÃO, TRANSPORTE E

DESENVOLVIMENTO URBANO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emenda(s): NÃO.
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Regime de Urgência: SIM: 12/08/2021.

Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP. ELMANO FREITAS.

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO EM EXERCICIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   CONJUNTAS

  Autor:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99062 - DEPUTADO JULIO CESAR FILHO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
23/08/2021

COMISSÕES DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO; DE TRABALHO,
ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; E DE VIAÇÃO, TRANSPORTE E

DESENVOLVIMENTO URBANO

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 101/2021

(oriunda da Mensagem nº 8.715, do Poder Executivo)

 

ALTERA A LEI Nº 17.399, DE 03 DE
MARÇO DE 2021, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da , oriunda da Mensagem nº 8.715, proposta pelo Poder Executivo,MENSAGEM Nº 101/2021
a qual altera a Lei nº 17.399, de 03 de março de 2021, e dá outras providências.

Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que “Buscando evitar aglomerações no
transporte urbano coletivo no contexto pandêmico da Covid-19, foi editada, a partir de iniciativa
do governo do Estado, a Lei nº 17.399, de 2021, por meio da qual se obteve autorização legislativa
para a promoção de ação compartilhada entre o Estado do Ceará e o Município de Fortaleza no
sentido de viabilizar financeiramente a ampliação, em horários de maior circulação de pessoas, da
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frota de ônibus disponibilizada por operadores do serviço de transporte coletivo urbano da Capital.
No § 3º, do art. 1º, da referida Lei, foi admitida a ampliação da mesma ação compartilhada a outros
municípios que integram a Região Metropolitana de Fortaleza.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião extraordinária realizada na data de 12 de
agosto de 2021, aprovou a Mensagem em comento, seguindo o voto do parlamentar (relator designado
pela CCJR), que não vislumbrou óbices legais ao projeto, e apresentou parecer favorávelà sua tramitação.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como relator na nas comissões conjuntas, da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito da Mensagem ora examinada.

Referida Mensagem altera a Lei nº 17.399, de 03 de março de 2021, e dá outras providências.

A matéria visa algumas medidas para evitar aglomerações no transporte urbano coletivo, por meio da
alteração da Lei nº 17.399, que garantiu medidas como o apoio financeiro. Primeiramente, altera-se
dispositivo nessa Lei para permitir que outros municípios fora da região metropolitana de Fortaleza
recebam apoio financeiro do Estado para aumento de suas frotas de transporte urbano. Procede em
segundo momento a concessão de subsídio tarifário para as concessionárias do serviço de transporte
intermunicipal da Região Metropolitana de Fortaleza, que, antes desta Lei, tenham procedido ao aumento
de frota de ônibus como medida de contenção do avanço da COVID. Esse subsídio será regulamentado e
realizado por meio da ARCE. A matéria é conseqüentemente benéfica para a administração pública.
Além disso, possui previsão financeira e está em acordo com as diretrizes previstas em Lei orçamentária.

Diante do exposto, no tocante a , oriunda da Mensagem nº 8.715, propostaMENSAGEM N° 101/2021
pelo Poder Executivo, apresentamos o , à regular tramitação da presentePARECER FAVORÁVEL
Proposição.

 

É o parecer.
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DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
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DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01
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COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

59ª REUNIÃO  EXTRAORDINÁRIA CONJUNTA      Data 12/08/2021

COMISSÕES DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO; DE TRABALHO,
ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; E DE VIAÇÃO, TRANSPORTE E
DESENVOLVIMENTO URBANO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.

DEP. ELMANO FREITAS.

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO EM EXERCICIO
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  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
25/08/2021

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 20ª (VIGÉSIMA) SESSÃO ORDINÁRIA DA
TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 12 DE AGOSTO DE 2021.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 43ª (QUADRAGESIMA TERCEIRA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 12 DE AGOSTO
DE 2021.

APROVADO EM VOTAÇÃO DA REDAÇÃO FINAL NA 44ª (QUADRAGESIMA QUARTA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM12 DE AGOSTO
DE 2021.

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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AssembleiaLegislativa
do Estado do Ceará

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO DUZENTOS E TRINTA E DOIS

ALTERA A LEI N.° 17.399, DE 3 DE MARÇO DE
2021.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DECRETA:

Art. 1.00 § 3.° do art. 1.0 da Lei n.° 17.399, de 3 de março de 2021, passa a vigorar com a
seguinte redação:

“Ad. 1.°

§ 3.° Ao Poder Executivo faculta-se a extensão da medida de que trata o caput deste artigo
a outros municípios do Estado”. (NR)
Art. 2.° Em atenção aos fins da Lei n.° 17.399, de 3 de março de 2021, fica também

autorizado o Poder Executivo a conceder subsídio tarifário a concessionárias operadoras do serviço de
transporte intennunicipal de passageiros na Região Metropolitana de Fortaleza que, antes da
publicação desta Lei, tenham, a pedido do Poder Público, procedido ao aumento da frota de ônibus
como medida de contenção do avanço da Covid- 19.

Parágrafo único. Compete à Agência Reguladora do Estado do Ceará a adoção das
providências no que pertine à operacionalização do disposto neste artigo.

Ad. 3.° Fica o Poder Executivo autorizado, por meio de decreto, a transpor, remanejar,
transferir ou utilizar, total ou parcialmente, as dotações aprovadas na Lei Orçamentária do exercício de
2021, bem como a criar novas ações orçamentárias de forma a adequar a estrutura programática
vigente para a consecução dos fins desta Lei.

Art. 4•0 As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de dotações consignadas no
orçamento do Poder ecutivo, o qual será suplementado, se necessário.

Ad. 5,0 s Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Ad. 6.° ica revogadas as disposições em contrário.
PAÇO A SEMELEJA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza,

aos 12 de agosto de 21
DEP. EVANDRO LEITÃO

________________________ PRESIDENTE
DE?. FERNANDO SANTANA
1.0 VICE-PRESIDENTE
DE?. FERNANDA PESSOA
2Y VICE-PRESIDENTE (em exercício)
DE?. ANTONIO GRANJA
l.° SECRETÁRIO
DEP. AUDIC MOTA
2.° SECRETÁRIO
DE?. Éffl~c~4 AMORIM
3.’ SECRETÁRIA
DE?. AP. LUIZ HENRIQUE
4•0 SECRETÁRIO
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Fortaleza, 13 de agosto de 2021  |  SÉRIE 3  |  ANO XIII Nº187 |  Caderno 1/3  |  Preço: R$ 18,73

PODER EXECUTIVO

LEI Nº17.613, 12 de agosto de 2021.
ALTERA A LEI Nº17.399, DE 3 DE MARÇO DE 2021. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º O § 3.º do art. 1.º da Lei n.º 17.399, de 3 de março de 2021, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 1.º ….................................................................................................................
…...............................................................................................
§ 3.º Ao Poder Executivo faculta-se a extensão da medida de que trata o caput deste artigo a outros municípios do Estado”. (NR)
Art. 2.º Em atenção aos fins da Lei n.º 17.399, de 3 de março de 2021, fica também autorizado o Poder Executivo a conceder subsídio tarifário a 

concessionárias operadoras do serviço de transporte intermunicipal de passageiros na Região Metropolitana de Fortaleza que, antes da publicação desta Lei, 
tenham, a pedido do Poder Público, procedido ao aumento da frota de ônibus como medida de contenção do avanço da Covid-19.

Parágrafo único. Compete à Agência Reguladora do Estado do Ceará a adoção das providências no que pertine à operacionalização do disposto 
neste artigo.

Art. 3.º Fica o Poder Executivo autorizado, por meio de decreto, a transpor, remanejar, transferir ou utilizar, total ou parcialmente, as dotações 
aprovadas na Lei Orçamentária do exercício de 2021, bem como a criar novas ações orçamentárias de forma a adequar a estrutura programática vigente para 
a consecução dos fins desta Lei.

Art. 4.º As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de dotações consignadas no orçamento do Poder Executivo, o qual será suplementado, 
se necessário.

Art. 5.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 6.º Ficam revogadas as disposições em contrário. 

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 12 de agosto de 2021.
Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº 17.614, 12 de agosto de 2021.

AUTORIZA ABERTURA DE CRÉDITO ESPECIAL.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a abrir crédito especial ao orçamento dos seguintes órgãos: dos Encargos Gerais do Estado, do 

Fundo de Defesa Agropecuário do Estado do Ceará e da Secretaria da Proteção Social, Justiça, Cidadania, Mulheres e Direitos Humanos, no valor de R$ 
41.868.244,00 (quarenta e um milhões, oitocentos e sessenta e oito mil, duzentos e quarenta e quatro reais), na forma dos Anexos I e II.

Art. 2.º Os recursos para atender às despesas previstas nesta Lei decorrem de anulações orçamentárias, do superávit financeiro do exercício anterior 
e do excesso de arrecadação na forma do Anexo III.

Art. 3.º A inclusão dos valores consignados aos programas e às ações na forma dos Anexos I e II desta Lei ficam incorporados ao Plano Plurianual 
2020 – 2023, em conformidade com o disposto no art. 7.º da Lei n.º 17.160, de 27 de dezembro de 2019 (Diário Oficial do Estado, 30 de dezembro de 2019). 

Art. 4.º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a suplementar em até 50% (cinquenta por cento) o crédito especial aprovado nesta Lei.
Art. 5.º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 
Art. 6.º Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 12 de agosto de 2021.
Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO

ANEXO I A QUE SE REFERE O ART. 1º DA LEI Nº17.614, DE 12 DE AGOSTO DE 2021

CRÉDITO ESPECIAL - DIRETAS
	 Secretaria:	 40000000	ENCARGOS GERAIS DO ESTADO
	 Órgão:	 40000000	ENCARGOS GERAIS DO ESTADO
	 Unid. Orçamentária:	 40100001	RECURSOS SOB SUPERVISÃO DA SEFAZ
	 Função.Subfunção.Programa:	 28.846.212	ENCARGOS GERAIS DO ESTADO
	 Iniciativa:	 212.1.01	Cumprimento das obrigações legais e constitucionais imputadas ao Estado.
	 Entrega:	 1794	NÃO SE APLICA
	 Ação:	 00069	Subscrição de Participação Acionária - CEARAPAR.
	 Região:	 15	ESTADO DO CEARÁ	 Despesa	 Fonte	 Tipo	 Valor
	 INVERSÕES FINANCEIRAS	 101.00	 0	 3.000.000,00
	 Total da Unidade Orçamentária:	 3.000.000,00
	 Total do Órgão:	 3.000.000,00
	 Total da Secretaria:	 3.000.000,00
	 Secretaria:	 47000000	SECRETARIA DA PROTEÇÃO SOCIAL, JUSTIÇA, CIDADANIA, MULHERES E DIREITOS HUMANOS
	 Órgão:	 47000000	SECRETARIA DA PROTEÇÃO SOCIAL, JUSTIÇA, CIDADANIA, MULHERES E DIREITOS HUMANOS
	 Unid. Orçamentária:	 47100008	COORDENADORIA ESPECIAL DE POLÍTICAS PÚBLICAS PARA LÉSBICAS, GAYS, BISSEXUAIS, TRAVESTIS E 
	 Função.Subfunção.Programa:	 14.422.135	PROMOÇÃO E DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS
	 Iniciativa:	 135.1.12	Implantação de serviço de atendimento especializado à população de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e 
	 Transexuais (LGBT).
	 Entrega:	 635	CENTRO DE REFERÊNCIA IMPLANTADO
	 Ação:	 18384	Realização de serviço qualificado e especializado à população de lésbicas, gays, bissexuais, travestis e 
	 transexuais cearenses
	 Região:	 03	GRANDE FORTALEZA	 Despesa	 Fonte	 Tipo	 Valor
	 OUTRAS DESPESAS CORRENTES	 100.00	 0	 5.493,00
	 Total da Unidade Orçamentária:	 5.493,00
	 Unid. Orçamentária:	 47100011	COORDENADORIA DA CIDADANIA
	 Função.Subfunção.Programa:	 14.126.133	PROTEÇÃO À VIDA E ACESSO À JUSTIÇA SOCIAL E CIDADANIA
	 Iniciativa:	 133.1.05	Implantação da prestação de serviços de mediação de conflitos em comunidades vulneráveis.
	 Entrega:	 1825	REDE DE MEDIAÇÃO IMPLANTADA
	 Ação:	 18382	Aquisição de Equipamentos de Tecnologia da Informação e Comunicação para os Laboratórios Vocacionais.
	 Região:	 03	GRANDE FORTALEZA	 Despesa	 Fonte	 Tipo	 Valor
	 INVESTIMENTOS	 101.00	 0	 20.000,00
	 Ação:	 18381	Aquisição de Equipamentos e Material Permanente para os Laboratórios Vocacionais.
	 Região:	 03	GRANDE FORTALEZA	 Despesa	 Fonte	 Tipo	 Valor
	 INVESTIMENTOS	 101.00	 0	 27.751,00
	 Total da Unidade Orçamentária:	 47.751,00
	 Total do Órgão:	 53.244,00
	 Total da Secretaria:	 53.244,00
	 Total do Movimento:	 3.053.244,00
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